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AGRAVADA: Justiça Pública

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
INDEFERIMENTO AO PEDIDO DE  PROGRESSÃO
DE REGIME. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES.
PLEITO ACOLHIDO PELO JUÍZO A QUO. ANÁLISE
DO RECURSO PREJUDICADA.

-  Havendo notícias  de que o Juiz  da Vara  das
Execuções  Penais  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB,  deferiu  o  pedido  de progressão  de
regime do agravante, resta prejudicada a análise
da irresignação.

Trata-se de recurso de Agravo em Execução interposto por
Walmir Marques de Farias, contra a decisão do Juízo da Vara das Execuções
Penais da Campina Grande/PB, que indeferiu o pedido de progressão de regime
para o cumprimento de pena do fechado para o semi aberto.

Em suas razões recursais (fls. 15-17) afirma a defesa que
o Agravante cumpre a pena em regime fechado em prazo superior ao previsto
em lei.

Contrarrazões  (fls.  30-32)  apresentadas  pelo  Ministério
Público  afirmando que  o  apenado,  ora  Agravante,  em que  pese  possuir  o
critério  objetivo  para  a  progressão  do  regime,  não  ostenta  o  requisito
subjetivo, uma vez que ainda está demonstrada a sua periculosidade.

Com vistas dos autos, a douta Procuradoria de Justiça, em
parecer, opinou pelo não conhecimento do agravo ante a prejudicialidade em
razão da perda do objeto.

 
É o relatório.
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VOTO

A análise do recurso está prejudicada, pela perda do objeto.

Conforme informações do Juízo da execução, o Apenado hoje
goza  do  benefício  do  livramento  condicional  em  situação  absolutamente
divergente da que motivou o presente Agravo em Execução, iniciado em 08 de
julho  de  2008,  quando  pleiteava  a  progressão  do  regime  fechado  para  o
semiaberto.

Portanto,  conforme  se  depreende  dos  documentos
colacionados aos autos, verifica-se que a progressão de regime postulada foi
deferida em 1º grau, razão pela qual o presente agravo em execução perdeu seu
objeto.

Nesse sentido:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  READEQUAÇÃO  DO
REGIME  INICIAL  DA  PENA.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  O  agravante  busca  a  reforma  da
decisão que indeferiu o pedido de readequação do
regime  de  cumprimento  da  pena.  Apenado  que
obteve,  durante  a  tramitação  do  agravo,  a
progressão  ao  regime  semiaberto,  e,  mais
recentemente,  ao  regime  aberto  e  prisão
domiciliar. Recurso que perdeu seu objeto. Agravo
prejudicado.  (TJRS  -  AG  310519-
97.2013.8.21.7000 - Relª Desª Osnilda Pisa – DJ:
27/05/2014)

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  EVASÃO.
REGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL.  REGIME
FECHADO.  PARA  POSTERIOR  OBTENÇÃO  DE
PROGRESSÃO DE REGIME. FATO SUPERVENIENTE.
PERDA  DO  OBJETO.  AGRAVO  PREJUDICADO.
Durante  a  tramitação  do  recurso,  o  agravante
obteve  progressão  de  regime  prisional,  fato
superveniente  que  tornou o  pedido  prejudicado.
Com o parecer. Recurso prejudicado. (TJMS - AG-
ExPen  0004414-74.2013.8.12.0002  -  Rel.  Des.
Dorival  Moreira  dos  Santos  –  DJ:  23/06/2014;
Pág. 32
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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  DECISÃO
JUDICIAL  QUE  INDEFERIU  PEDIDO  DE
PROGRESSÃO  AO  REGIME  SEMIABERTO.
Informação do juiz da execução no sentido de que
foi editada outra decisão concedendo a progressão
de regime. Provimento jurisdicional que não mais
se  faz  necessário.  Perda  de  objeto.  Recurso
prejudicado.  (TJSP  -  AG-ExPen  0204981-
40.2013.8.26.0000  -   Ac.  7492530  -  Rel.  Des.
Laerte  Marrone  de  Castro  Sampaio  –  DJ:
10/04/2014)

Por tudo o que foi posto,  julgo prejudicado o presente
Agravo em Execução.

É o meu voto.

João Pessoa, 28 de abril de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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